
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1975346 - PR (2021/0271669-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ROBERTO BENGHI DEL CLARO - PR031448
INTERES. : UNIÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÕES DE FAZER A FAVOR DA 
COMUNIDADE INDÍGENA. RAZOABILIDADE DA REDUÇÃO DAS ASTREINTES
.  NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO PARA ALTERAÇÃO DO 
JULGADO.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem que não admitiu 
o Recurso Especial sob o fundamento de incidência da Súmula 7/STJ, para diminuiu o valor das 
astreintes.
3. Ao que consta, as obrigações foram impostas ao Estado do Paraná (no que diz respeito às 
melhorias em escola indígena) e à União Federal (quanto à assistência à saúde), determinando-se 
o pagamento de astreintes calculadas nos valores de R$ 40.586.500,00 (quarenta milhões e 
quinhentos e oitenta e seis mil e quinhentos reais) e R$ 1.086.500,00 (um milhão e oitenta e seis 
mil e quinhentos reais), respectivamente. Requereu-se, assim, a reforma da decisão a fim de 
excluir a multa cominatória, diante da justa causa que acarretou o descumprimento do prazo 
fixado judicialmente, ou, subsidiariamente, a diminuição do seu montante.
4. O Tribunal de origem readequou o valor da indenização por considerar que houve justa causa 
no descumprimento do prazo fixado judicialmente, chegando ao importe de R$ 30.000,00. Cita-
se trecho do acórdão: "O Tribunal, expressamente aponta a contextualização fática: 'Tendo em 
conta que o valor diário praticado por esta Corte como regra é inferior ao arbitrado na decisão 
agravada, bem como para evitar aplicação de penalidade desproporcional à obrigação 
determinada judicialmente, mas ainda assim levando em conta as características da situação sob 
análise (incluindo os argumentos da parte agravante no tocante às dificuldades de demonstrar o 
cumprimento ligadas à natureza das obrigações), pois a astreinte se presta justamente a viabilizar 
o cumprimento do quanto determinado, tenho que o montante (o total) de valores devidos a título 
de multa diária deva ser reduzido para R$ 30.000,00 (trinta mil reais), no tocante ao período 
impugnado, de 26/9/2017 a 7/3/2018, de 162 dias'".
5. O STJ não revê valores fixados a título de astreintes, se não se trata de valor irrisório ou 
exacerbado, devido à necessidade de revisão das premissas fáticas que conduziram o 
arbitramento pelos julgadores ordinários. Assim, incide o óbice da Súmula 7/STJ. Citam-se 
precedentes: REsp 1.801.468/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/5/2019; 
resp 1.755.147/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, segunda turma, DJe 19/12/2018; Agint no 
AREsp 504.023/PE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/12/2016; AgRg no 
AREsp 810.175/ES, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/3/2016; AgRg no AREsp 
1.75.459/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 22/8/2013.
6. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 17 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.975.346 - PR 
(2021/0271669-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : ROBERTO BENGHI DEL CLARO  - PR031448 
INTERES.  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto em julgamento de Recurso proferido sob o 

pálio da seguinte conclusão:

Diante do exposto, conheço do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

Pelo exposto, requer-se seja reconsiderada a decisão de fls. 
197/203, a fim de ser desprovido o recurso especial, ou, caso V. Exa. assim não 
entenda, a submissão do presente agravo interno à apreciação do colegiado 
dessa Corte. Pelo exposto, requer-se seja reconsiderada a decisão de fls. 
197/203, a fim de ser desprovido o recurso especial, ou, caso V. Exa. assim não 
entenda, a submissão do presente agravo interno à apreciação do colegiado 
dessa Corte.

Pelo exposto, requer-se seja reconsiderada a decisão de fls. 
197/203, a fim de ser desprovido o recurso especial, ou, caso V. Exa. assim não 
entenda, a submissão do presente agravo interno à apreciação do colegiado 
dessa Corte.

Contraminuta não ofertada (fl. 222).

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OBRIGAÇÕES DE FAZER A FAVOR DA COMUNIDADE INDÍGENA. 
RAZOABILIDADE DA REDUÇÃO DAS ASTREINTES.  NECESSIDADE 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO PARA ALTERAÇÃO DO 
JULGADO.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
não conhecer do Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem 
que não admitiu o Recurso Especial sob o fundamento de incidência da Súmula 
7/STJ, para diminuiu o valor das astreintes.
3. Ao que consta, as obrigações foram impostas ao Estado do Paraná (no que 
diz respeito às melhorias em escola indígena) e à União Federal (quanto à 
assistência à saúde), determinando-se o pagamento de astreintes calculadas nos 
valores de R$ 40.586.500,00 (quarenta milhões e quinhentos e oitenta e seis mil 
e quinhentos reais) e R$ 1.086.500,00 (um milhão e oitenta e seis mil e 
quinhentos reais), respectivamente. Requereu-se, assim, a reforma da decisão a 
fim de excluir a multa cominatória, diante da justa causa que acarretou o 
descumprimento do prazo fixado judicialmente, ou, subsidiariamente, a 
diminuição do seu montante.
4. O Tribunal de origem readequou o valor da indenização por considerar que 
houve justa causa no descumprimento do prazo fixado judicialmente, chegando 
ao importe de R$ 30.000,00. Cita-se trecho do acórdão: "O Tribunal, 
expressamente aponta a contextualização fática: 'Tendo em conta que o valor 
diário praticado por esta Corte como regra é inferior ao arbitrado na decisão 
agravada, bem como para evitar aplicação de penalidade desproporcional à 
obrigação determinada judicialmente, mas ainda assim levando em conta as 
características da situação sob análise (incluindo os argumentos da parte 
agravante no tocante às dificuldades de demonstrar o cumprimento ligadas à 
natureza das obrigações), pois a astreinte se presta justamente a viabilizar o 
cumprimento do quanto determinado, tenho que o montante (o total) de valores 
devidos a título de multa diária deva ser reduzido para R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), no tocante ao período impugnado, de 26/9/2017 a 7/3/2018, de 162 
dias'".
5. O STJ não revê valores fixados a título de astreintes, se não se trata de valor 
irrisório ou exacerbado, devido à necessidade de revisão das premissas fáticas 
que conduziram o arbitramento pelos julgadores ordinários. Assim, incide o 
óbice da Súmula 7/STJ. Citam-se precedentes: REsp 1.801.468/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/5/2019; resp 1.755.147/RJ, Rel. 
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Min. Herman Benjamin, segunda turma, DJe 19/12/2018; Agint no AREsp 
504.023/PE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/12/2016; AgRg 
no AREsp 810.175/ES, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
29/3/2016; AgRg no AREsp 1.75.459/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, DJe 22/8/2013.
6. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28.9.2022.    

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

1. Histórico da demanda 

Na origem, trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso 

Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. UNIÃO. ESTADO DO PARANÁ. 
MULTA DIÁRIA.- Quanto à multa diária, destaque-se que o seu objetivo não é 
penalizar aparte que descumpre a ordem, mas garantir a efetividade do comando 
judicial. Não se trata, pois, de medida reparatória ou compensatória, mas de 
instrumento de caráter coercitivo, visando compelir o devedor a satisfazer a 
obrigação determinada no decisum.- Tendo em conta que o valor diário 
praticado por esta Corte como regra é inferior ao arbitrado na decisão agravada, 
bem como para evitar aplicação de penalidade desproporcional à obrigação 
determinada judicialmente, mas ainda assim levando em conta as características 
da situação sob análise (incluindo os argumentos da parte agravante no tocante 
às dificuldades de demonstrar o cumprimento ligadas à natureza das obrigações), 
pois a astreinte se presta justamente a viabilizar o cumprimento do quanto 
determinado, tenho que o montante (o total) de valores devidos a título de multa 
diária deva ser reduzido para R$ 30.000,00 (trinta mil reais), no tocante ao 
período impugnado, de 26/9/2017 a 7/3/2018, de 162 dias.

A parte agravante ataca os fundamentos que ensejaram a inadmissão do 

Recurso excepcional e, no mais, repisa os argumentos nele deduzidos. Pleiteia, em 

suma:
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Não se desconhece entendimento dessa Corte, inclusive citada no 
acórdão recorrido, no sentido de ser possível a readequação do valor das 
astreintes quando presente situação em que se mostrem excessivas ou 
insuficientes no convencimento da parte condenada no cumprimento de 
obrigação de fazer. Só que, no presente caso, o aresto recorrido reduziu de 
forma exagerada o valor total da multa fixada pelo juízo singular, de um 
montante dia correspondente a R$ 500,00, considerado razoável por essa Corte 
Superior quando do julgamento do precedente aqui apontado, para um valor de 
R$ 15,80 por dia, valor esse apurado a partir da divisão de R$ 30.000,00 (valor 
fixado a título de multa pero aresto recorrido) por 1.898 dias (número de dias de 
demora no cumprimento da obrigação por parte do Estado do Paraná). Portanto, 
levando em conta que o decidido no acórdão recorrido distancia-se da realidade 
dos autos, não só quanto ao fato de igualar a situação do Estado do Paraná à 
situação da União Federal, no que se refere ao número de dias em que incidente 
as astreintes, como também pelo fato de ter fixado idêntico quantum 
indenizatório, embora diversos os valores das astreintes por dia de atraso no 
cumprimento da obrigação, a decisão agravada é de ser reformada a fim de que 
seja conhecido o recurso especial. 3. DOS PEDIDOS. Ante o exposto, requer o 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL o conhecimento e provimento deste 
Agravo, a fim de ser dado seguimento ao recurso especial interposto em face do 
acórdão proferido pela colenda Quarta Turma do TRF da4ª Região. Requer, 
outrossim, se porventura aplicada a providência prevista no § 5º do artigo 1.042 
do CPC, o provimento do recurso especial ministerial, com a reforma do 
acórdão, nos termos da fundamentação supra.

Assim, cuida-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de 

origem que não admitiu o Recurso Especial sob o fundamento de 

imprescindibilidade de reexame fático-probatório ao seu eventual acolhimento 

(Súmula 7/STJ).

O Recurso Especial combatia aresto da Corte regional que negou 

seguimento ao Recurso Especial no Agravo de Instrumento 

5000479-55.2020.4.04.0000/PR (fls.145- 149) e diminuiu o valor das astreintes. A 

irresignação não merece prosperar.

O Estado do Paraná interpôs Agravo de Instrumento contra a decisão 

que acolheu parcialmente as impugnações ao cumprimento provisório da sentença 

prolatada na Ação Civil Pública 5002460-76.2013.404.7013, da 1ª Vara Federal da 

Subseção Judiciária de Jacarezinho, e declarou extintas as obrigações de fazer 

referentes à disponibilização de recursos físicos e humanos voltados à melhoria do 
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Superior Tribunal de Justiça

ensino e à prestação de serviços de saúde aos habitantes da TI Yvyporã-Laranjinha.

Ao que consta, as obrigações foram impostas ao Estado do Paraná (no 

que diz respeito às melhorias em escola indígena) e à União Federal (quanto à 

assistência à saúde), determinando-se o pagamento de astreintes calculadas nos 

valores de R$ 40.586.500,00 (quarenta milhões e quinhentos e oitenta e seis mil e 

quinhentos reais) e R$ 1.086.500,00 (um milhão e oitenta e seis mil e quinhentos 

reais), respectivamente.

Requereu a reforma da decisão a fim de excluir a multa cominatória, 

diante da justa causa que acarretou o descumprimento do prazo fixado 

judicialmente, ou, subsidiariamente, a diminuição do seu montante (e-STJ, fls. 3-32). 

Em julgamento realizado aos 28 de outubro de 2020, o TRF da 4ª Região conheceu 

parcialmente do agravo e, na extensão, deu-lhe provimento 

2. Incidência da Súmula 7/STJ 

O STJ não revê valores fixados a título de astreintes devido à 

necessidade de revisão das premissas fáticas que conduziram o arbitramento pelos 

julgadores ordinários.

Assim, incide o óbice da Súmula 7/STJ, segundo a qual “a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. O Tribunal de origem 

readequou o valor da indenização por considerar que houve justa causa no 

descumprimento do prazo fixado judicialmente, chegando ao importe de R$ 

30.000,00.

Note-se que, no invocado Recurso paradigma (REsp 1.570.622), a 

multa foi mantida, "considerada a existência de inércia das partes no cumprimento 

da obrigação de fazer":

IV. In casu, verifica-se que o Tribunal a quo manteve o valor, a 
título de astreintes, de R$ 500,00 (quinhentos reais), por dia, considerada a 
existência de inércia das partes no cumprimento da obrigação de fazer, 
determinada na sentença – consubstanciada na prestação adequada dos serviços 
de saúde à comunidade indígena Nhandewa Guarani, obras como posto de 
atendimento e obras de saneamento –, não se mostrando ele exorbitante, ante o 
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quadro fático delineado no acórdão de origem. (...) (Ag Int da União no REsp 
1.570.622/PR, DJe 27/3/2017) 

Já no caso em tela, o Tribunal expressamente aponta a 

contextualização fática:

Tendo em conta que o valor diário praticado por esta Corte como 
regra é inferior ao arbitrado na decisão agravada, bem como para evitar 
aplicação de penalidade desproporcional à obrigação determinada judicialmente, 
mas ainda assim levando em conta as características da situação sob análise 
(incluindo os argumentos da parte agravante no tocante às dificuldades de 
demonstrar o cumprimento ligadas à natureza das obrigações), pois a astreinte se 
presta justamente a viabilizar o cumprimento do quanto determinado, tenho que 
o montante (o total) de valores devidos a título de multa diária deva ser reduzido 
para R$ 30.000,00 (trinta mil reais), no tocante ao período impugnado, de 
26/9/2017 a 7/3/2018, de 162 dias.

O órgão julgador decidiu a matéria após percuciente análise dos fatos e 

das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que nova análise é vedada 

em Recurso Especial, pois encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”.

Os fatos são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, 

senhor da análise probatória. Se a violação do dispositivo legal invocado perpassa 

pela necessidade de fixar premissa diversa da que consta do acórdão impugnado, 

inviável o apelo nobre.

Citam-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. FIXAÇÃO DE ASTREINTES CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. VALOR.REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO- PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que "No que 
concerne ao cabimento da imposição de multa cominatória, não pesa dúvidas 
quanto à sua admissibilidade em desfavor de ente político.

Com efeito, consoante dispõe o artigo 536, § 1º, do atual Código 
de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), aqui aplicado subsidiariamente, pode o 
magistrado, nas ações de imposição de obrigação de fazer, fixar astreintes como 
meio coercitivo, ainda que contra pessoa jurídica de direito público.

Além disso, o artigo 213, § 2º, da Lei nº 8.069/90 também é 
taxativo ao prever a possibilidade de imposição de multa como mais um 
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mecanismo a compelir o resguardo dos direitos e interesses de crianças e 
adolescentes.

(...) Logo, na hipótese dos autos, não há como eximir o Poder 
Público Municipal do pagamento de astreintes, tendo em vista o não 
atendimento, pelo ente fazendário, da decisão liminar, no prazo ali fixado (trinta 
dias), na qual lhe foi ordenada a efetivação da matrícula das crianças tuteladas 
no feito originário em escolas de educação infantil próximas de suas residências. 
(...) Diante das circunstâncias apresentadas, devem ser considerados, no cálculo 
da multa, os dias 13/12/2013, 09/12/2014, 14/06/2013, 19/12/2013 e 
11/12/2014 como datas de matrícula das crianças elencadas na exordial sob os 
números 4, 29, 31, 41 e 42, respectivamente, como consignado na tabela de ?. 
302, ofertada pelo ente fazendário em suas razões recursais, resultando no 
quantum debeatur de R$ 207.700,00 (duzentos e sete mil e setecentos reais)" 
(fls. 336-341, e-STJ).

2. O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa da 
jurisprudência do STJ, segundo a qual é adequada a previsão de incidência de 
multa cominatória diária para eventual descumprimento de decisão judicial, 
ainda que seja contra a Fazenda Pública. Além disso, a apreciação dos critérios 
para a fixação de seu valor e a análise da adequação do prazo fixado para o 
cumprimento da obrigação ensejar reexame de matéria fático-probatória, o que 
encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses 
em que o valor estabelecido pela instância ordinária para as astreintes revelar-se 
irrisório ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
se configura neste caso.

3. "É possível a fixação de astreintes em mandado de segurança, 
inexistindo óbice à sua imposição sobre a autoridade coatora se esta, sem justo 
motivo, causar embaraço ou deixar de cumprir a obrigação de fazer" (AgInt no 
REsp 1.703.807/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
20/08/2018).

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido. (REsp 1.801.468/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 30/5/2019) 

ADMINISTRATIVO. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. SERVIÇO NÃO PRESTADO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA 
COM RAZOABILIDADE. ASTREINTES. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA .

1. A questão, na Corte de origem, não se referiu à legalidade da 
tarifa mínima, mas ao fato de que houve falha na prestação do serviço. Neste 
particular, no que toca à alegação de ofensa ao artigo 186 do Código Civil, o 
Tribunal de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório dos autos, 
concluiu que não foi demonstrada a regularidade da prestação do serviço de 
abastecimento de água na residência da recorrida, e que a ausência de tal serviço 
essencial configurou os alegados danos sofridos.

Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o 

HB547 

AREsp 1975346 Petição : 572034/2022 C54216455141<4<1038560@ C42504=542191032164254@
 2021/0271669-5 Documento Página  8 de 13 

Documento eletrônico VDA34147372 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 10/10/2022 11:42:16
Código de Controle do Documento: 0E80F0A8-1D4B-4EE6-9347-617981F7B0AC
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Tribunal a quo sobre a questão demanda reexame dos fatos e provas constantes 
dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 2. 
No que tange ao valor da indenização, no valor de R$ 6.000, 00 para cada 
autor, o Tribunal de origem, soberano na análise dos elementos fáticos 
constantes dos autos, decidiu: "mostra-se razoável e adequado o valor fixado 
pelo juízo a quo, não merecendo reforma, neste ponto, a sentença proferida". 
Assim, para que fosse possível a análise das pretensões recursais, seria 
imprescindível o reexame de provas, o que é defeso na atual fase processual, 
ante o disposto na Súmula 7 do STJ.

3. Quanto à ofensa ao art. 537, § 1º, do CPC de 2015, com 
relação ao valor da multa aplicada, esclareço que modificar tal conclusão, de 
modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ.

4. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.755.147/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2018) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MULTA 
DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
VALOR FIXADO PARA ASTREINTES. RAZOABILIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. SÚMULA 7.

1. Em regra, na via especial, não é cabível a revisão do valor 
fixado pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da 
obrigação de fazer, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme 
a Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado a título de astreintes seja alterado, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
504.023/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
13/12/2016) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REINTEGRAÇÃO AO CARGO. IMPOSIÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. REVISÃO DO 
VALOR ARBITRADO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Na via especial não é cabível, em regra, a revisão do valor 
fixado pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da 
obrigação de fazer, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme 
a Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência deste STJ admite, em caráter excepcional, 
que o quantum arbitrado a título de astreintes seja alterado, caso se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não restou configurado na espécie.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
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AREsp 810.175/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 29/3/2016) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ASTREINTES. ART. 461 DO CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. REVISÃO 
DO VALOR. REDUÇÃO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, procedeu à análise dos parâmetros de razoabilidade e 
proporcionalidade do valor fixado da multa diária por descumprimento de 
decisão judicial imposta.

2. Entendimento insuscetível de revisão, nesta via recursal, por 
demandar apreciação de matéria fática, defeso em recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 378.847/MG, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
18/10/2013) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA DIÁRIA. MANUTENÇÃO PELA 
CORTE DE ORIGEM. VALOR FIXADO DENTRO DOS PARÂMETROS 
DA RAZOABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ.

1. Mantida pelo Tribunal de origem a multa diária fixada em 
razão do descumprimento de ordem judicial que determinara a exclusão do 
nome de devedor dos cadastros de restrição ao crédito, o valor, salvo se 
excessivo ou ínfimo, não pode ser revisto na instância especial, pois tal 
procedimento demanda o reexame das circunstâncias fáticas que delimitaram a 
controvérsia. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 1.75.459/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 22/8/2013) 

Igualmente inadmissível o Recurso Especial pelo dissídio 

jurisprudencial. Ora, apurar a similitude entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão recorrido exige reexame do material fático-probatório dos 

autos. Incidência da Súmula 7/STJ. Confiram-se:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA DEMANDADA.

1. A revisão das conclusões da Corte de origem acerca da 
presença dos requisitos legais necessários para a aquisição da propriedade pela 
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usucapião extraordinária demandaria a reapreciação do contexto fático e 
probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual deu solução a causa a Corte de origem.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.638.052 / RO, 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 1º/6/2017) 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. MORTE DA CONVIVENTE DO AUTOR. CONDIÇÃO DE 
COMPANHEIRA. DANO MORAL. VALOR FIXADO. 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 282 DO STF. FUNDAMENTO 
INATACADO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO 
DE MULTA.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no 
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A legitimidade ativa do recorrido e o valor indenizatório moral 
fixado em razão da morte de sua companheira foram aferidos pelo acórdão 
recorrido com base nas perícias coligidas aos autos e nas circunstâncias fáticas 
da lide, de forma que a sua revisão na via especial está impedida pela Súmula nº 
7 do STJ.

3. A decisão agravada não conheceu da alegação de prescrição 
com apoio na Súmula nº 282 do STF, em razão da ausência de 
prequestionamento, e esse fundamento não foi impugnado na petição de agravo 
interno, o que impede, no ponto, o conhecimento do inconformismo recursal nos 
termos da Súmula nº 182 do STJ e do art. 1.021, § 1º, do NCPC.

4. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.

5. Em virtude do parcial conhecimento e não provimento do 
presente recurso, e da anterior advertência em relação à aplicabilidade do 
NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no 
percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos 
termos do § 5º daquele artigo de lei.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
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provido, com aplicação de multa. (AgInt no AREsp 1.004.634/SP, Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 5/6/2017) 

3. Conclusão 

Dessa feita, irreprochável o decisum que conheceu do Agravo para não 

conhecer do Recurso Especial.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes que efetivamente 

impugnem os principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em 

sua irresignação de mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o 

conhecimento do seu Recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, §1º, do CPC, constitui ônus do 

agravante demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão 

vergastada impugnando-a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração 
de erro na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão 
recorrido, não se mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando 
contido no dispositivo, como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a 
totalidade dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do 
Relator, não conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. 
Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora 
faz o agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os 
fundamentos do acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e 
integralmente, em especial os fundamentos da vinculação ao edital e a não 
fixação de prazos para realização do TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação 
integral dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, 
a ela não se aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. 
Precedente: RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
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Primeira Turma, DJe 4/10/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com 

jurisprudência pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo 

recurso protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das 

multas previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o Voto.    
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.975.346 / PR
Número Registro: 2021/0271669-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004795520204040000 50056686320164047013

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ROBERTO BENGHI DEL CLARO - PR031448
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - DIREITOS INDÍGENAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ROBERTO BENGHI DEL CLARO - PR031448
INTERES. : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022

Documento eletrônico VDA34235325 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/10/2022 05:08:37
Código de Controle do Documento: 26fa5220-ec09-4f4f-a893-3f264f08347b


